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RESUMO       

 

Alagoas é o segundo menor estado do Brasil e faz fronteira com o Oceano 

Atlântico a leste, Sergipe ao sul, Pernambuco ao norte e oeste e Bahia a sudoeste. A 

maior parte da população alagoana se encontra nas proximidades de Maceió, maior 

cidade do estado e com maior concentração populacional, com mais de 30% da 

população na região. 

Diante disto, este trabalho teve como finalidade a realização de um estudo do 

histórico de precipitação e temperatura no estado de Alagoas, no período de 1948-2021, 

afim de investigar os indicadores meteorológicos por intermédio da climatologia na 

prevenção dos desastres naturais. Os dados das normais climatológicas e histórico de 

precipitações foram coletados pelo INMET (Instituto Nacional de Meteorologia) e após a 

coleta dos dados, foram utilizados para criação de gráficos de precipitação, temperatura, 

entre outras variáveis meteorológicas de alguns municípios de do estado de Alagoas. No 

caso dos dados históricos de precipitação, foram utilizados métodos de preenchimento de 

falhas de dados. Já os dados para ODP (Oscilação Decadal do Pacífico) e ENOS (El 

Niño e La Niña), foram obtidos junto as agências internacionais NCEP/NCAR e foram 

aproveitados para geração de imagens a fim de analisar as precipitações e temperaturas 

na mesma região. Nesse estudo foi utilizado um desvio padrão e com isso foi possível 

identificar que anos como os de 2004, 2007 e 2017 foram considerados chuvosos e que 

nos anos de 2012, 2015, 2016 e 2020 foram considerados secos em Maceió/AL, assim 

causando desastres naturais em extremos diferentes. O município de Maceió/AL 

apresentou 25 registros de chuvas acima de 82,8mm/dia que por sua vez possuem 

grande potencial para ocasionar deslizamentos e alagamentos. O que confere ainda mais 

importância para análises estatísticas dos dados meteorológicos para prevenção de 

desastres naturais. 

 
Palavras-Chave: Climatologia, Desastres Naturais, Tempestades. 



ABSTRACT 

 
Alagoas is the second smallest state in Brazil and is bordered by the Atlantic 

Ocean to the east, Sergipe to the south, Pernambuco to the north and west and 
Bahia to the southwest. Most of the population of Alagoas is located in the vicinity of 
Maceió, the largest city in the state and with the highest population concentration, 
with more than 30% of the population in the region. 

In view of this, this work aimed to carry out a study of the history of 
precipitation and temperature in the state of Alagoas, in the period 1948-2021, in 
order to investigate meteorological indicators through statistics in the prevention of 
natural disasters. The data of climatological normals and history of precipitation were 
collected by INMET (National Institute of Meteorology) and after collecting the data, 
they were used to create graphs of precipitation, temperature, among other 
meteorological variables in some municipalities in the state of Alagoas. The data for 
ODP (Pacific Decadal Oscillation) and ENOS (El Niño and La Niña), were obtained 
from the international agencies NCEP/NCAR and were used to generate images in 
order to analyze precipitation and temperatures in the same region. In this study, a 
standard deviation was used and with this it was possible to identify which years such 
as 2004, 2007 and 2017 were considered rainy and that in the years 2012, 2015, 
2016 and 2020 were considered dry in Maceió/AL, thus causing natural disasters in 
different extremes. The municipality of Maceió/AL presented 13 records of rainfall 
above 100mm/day, which in turn have great potential to cause landslides and 
flooding. This gives even more importance to statistical analysis of meteorological 
data for the prevention of natural disasters. 

 
Keywords: Climatology, Natural Disasters, Storms.
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1 - INTRODUÇÃO 

Desde o fim da Segunda Guerra Mundial cerca de 1.200 desastres naturais 

afetaram a vida de mais de 2,3 milhões de pessoas em todo o mundo, causando 

muitos danos humanos e severas perdas econômicas (SOBRAL, et al., 2010). 

Jannuzzi (2018) aponta que atender as demandas socioambientais requer uma 

estrutura de gestão eficiente, que por sua vez implica um arsenal científico de 

informações.  

No Brasil, mais de 80% dos desastres naturais são desencadeados por 

fenômenos meteorológicos e os impactos sociais são função não somente dos 

eventos de origem atmosférica, mas também da ação humana (PIELKE e 

CARBONE, 2002), o que tem exigido permanente atenção dos órgãos de Defesa 

Civil nos últimos anos.  De modo a representar os desastres naturais ocorridos 

em Alagoas, o estado sofreu nas últimas décadas, segundo registros da Defesa Civil 

de Alagoas (2014), com um ciclo regular de enchentes que devastou famílias, e 

ocasionou prejuízos. O estado é banhado por lagoas, rios, lagos, açudes e mares, e 

as grandes enchentes ocorrem aproximadamente em ciclos de 20 anos (1949, 1969, 

1989, 2000 e 2010). Reforçando a ideia de relacionar estudos de series 

climatológicas com casos de desastres naturais, no sentido de definir padrões que 

possam ajudar na prevenção de desastres naturais. 

Logo, compreender como estudo estatísticos no campo da climatologia 

exercem um papel fundamental no sentido de quantificar e interpretar séries 

históricas de dados meteorológicos e fazer análises multidisciplinares na intenção de 

mitigar os efeitos dos desastres naturais. Em cenários críticos, como estando sob 

influência de crise e desastres ambientais, ter parâmetros estatísticos e 

probabilísticos torna-se imprescindível para as análises e estudos científicos, na 

prevenção de desastres naturais. 

Por vezes, deslizamentos e transbordamentos ocorrem no mesmo período e 

até de forma simultânea, por estarem ligados à ocorrência de chuva na região, que é 

um grande mecanismo desencadeador dos desastres naturais. Com isso, é 

necessário que se conheça o potencial de ocorrência dos eventos extremos no local, 

considerando possíveis cenários quanto a condições atmosféricas. Ou seja, é 
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necessário o estudo da região de modo a prever a reação dessas ocorrências frente 

às condições meteorológicas extremas (TORRES, et al., 2020). E segundo Torres 

(2020), para classificar um evento como sendo um desastre natural, seja em casos 

de deslizamento ou transbordamento, é necessário que haja impacto na região em 

relação à população humana ou ao meio ambiente. 

  Portanto, o presente trabalho tem como objetivo geral investigar os 

indicadores meteorológicos por intermédio da estatística na prevenção dos 

desastres naturais, para a região do Nordeste do Brasil, em especial para o estado 

de Alagoas.  

 

2 - REVISÃO LITERÁRIA 

2.1 - Definição e Classificação de Desastres Naturais 

De acordo com Carvalho (2020), os desastres podem ser definidos como 

eventos súbitos e calamitosos que interrompem as atividades de uma sociedade 

ou comunidade, causando perdas humanas, materiais, econômicas ou ambientais 

que comprometem seriamente o funcionamento da sociedade. 

E em 2008, o Emergency Disaster Database (EM-DAT) do Center for 

Research on the Epidemiology of Disasters (CRED), reclassificou os tipos de 

desastres em seu banco de dados (Scheuren et al., 2008). Os desastres foram 

classificados primeiro em dois grandes grupos: os naturais e os tecnológicos. Os 

naturais foram subdivididos em seis grupos: biológicos, geofísicos, climatológicos, 

hidrológicos, meteorológicos e extraterrestres (meteoritos), e estes por sua vez em 

outros 12.  

1. Biológicos: a) Epidemias; b) Infestações por Insetos  

2. Hidrológico: a) Inundações; b) Movimentos de Massa “úmidos”  

3. Meteorológicos: Tempestades  

4. Climatológicos: a) Temperaturas extremas; b) Estiagens; c) Incêndios  

5. Geofísicos: a) Terremotos; b) Vulcanismo; c) Movimentos de Massa “seco”  

6. Extraterrestres: Meteoritos  

Considerando os critérios estabelecidos mundialmente pelo Center for 

Research on the Epidemiology of Disasters - Cred (2013), de acordo com a Cobrade 

(2012) e com base no estudo realizado por Barcellos (2016), para que um evento de 

chuva intensa com consequências para a população seja considerado desastre 

natural, pelo menos um dos seguintes critérios descritos foram atingidos: ocorrência 
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de desabrigados e/ou desalojados, mortes, eventos de deslizamentos de terra ou 

transbordamento de rios (mesmo sem vítimas), declaração de situação de 

emergência, ou declaração de situação de calamidade pública. 

Ainda seguindo o estudo realizado por Barcellos, et al., 2016, que se propôs a 

fazer um diagnóstico meteorológico dos desastres naturais ocorridos em Duque de 

Caxias/RJ em 2009, seus resultados mostraram que 74% desses eventos ocorreram 

entre os meses de novembro e fevereiro, sendo 20% ocorridos no ano de 2009, 

onde 57% dos desastres foram associados à Zona de Convergência do Atlântico Sul 

(ZCAS), 29% a passagem de frentes frias e 14% a áreas de instabilidade local. Para 

os eventos de ZCAS, a faixa de maior frequência de acumulados diários de chuva 

variou entre 10 e 50 mm nas 24 h antecedentes, e entre 60 e 110 mm no dia do 

desastre. Para frentes frias, os acumulados variaram entre 40 e 110 mm, e para 

áreas de instabilidade entre 30 e 95 mm. 

Já Souza (2012), na análise da precipitação diária realizada para Recife/PE, 

constatou-se que quando há registros de precipitação dentro da classe de Chuva 

Muito Forte (precipitação 55,3mm), sempre há escorregamentos e muitos pontos 

de alagamentos, ocasionando danos à população. Estes impactos também são 

observados quando a classe considerada é de Chuva Forte (precipitação entre 

18,6mm e 55,3mm). 

Estudos de limiares de precipitação que geram os deslizamentos de terra, 

apontam a intensidade da chuva (Huang et al., 2015) e o acumulado de chuvas em 

um período de tempo de até 4 dias (TATIZANA et al., 1987a, 1987b; MOLINA et al., 

2015) como os principais fatores pluviométricos que desencadeiam os movimentos 

de massa e devem ser avaliados regionalmente para definir o limiar. 

No entanto, como os eventos de deslizamentos de terra são corriqueiros e 
acontecem em todo mundo, é importante a avaliação regional, 
considerando-se as diferenças de padrões de uso e ocupação do solo, das 
feições do relevo e da drenagem, das características da precipitação, dentre 
outros aspectos (Santos; Fragoso; Souza, 2019, p. 2). 

 

2.2 - Prevenção Contra Desastres Naturais 

Ações internacionais destacada e estabelecida pela ONU, após a Década 

Internacional de Redução dos Desastres Naturais (1990-1999), como a International 

Strategy for Disaster Reduction – ISDR, tem como objetivo o desenvolvimento de 

estratégias de redução dos riscos de desastres no mundo, focando, principalmente a 
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redução das vulnerabilidades das comunidades de modo a reduzir o risco de 

desastres naturais (UN-ISDR, 2004).  

Contudo, reduzir os riscos passa primordialmente pela adoção de medidas 

preventivas adequadas pelas autoridades competentes. E tais medidas precisam de 

estudos prévios dos fatores que condicionam os mecanismos que promovem os 

desastres naturais, bem como definir padrões que indiquem o perigo e o risco.  

Alguns aspectos são importantes para avaliação o perigo da ocorrência de um 

desastre natural, que parte da combinação das informações do meio físico (tipo de 

solo, declividade, clima, etc.) e do mapa de inventário de processos como os de 

deslizamento de terra e de erosão. Por exemplo estes mapas podem conter escalas 

de acordo com análises qualitativamente, classificando-se, por exemplo, baixo, 

médio e alto perigo.  

Já os métodos estatísticos adotados para estudos que envolvem a prevenção 

contra desastres naturais, podem ser agrupados em três tipos principais: os 

empíricos; os probabilísticos e os determinísticos (Fernandes et al., 2001; Savage et 

al., 2004). 

Com base em análises estatísticas, em geral, os métodos probabilísticos, as 

quais conferem menor subjetividade nos mapeamentos de áreas de risco 

(potencialmente sujeitas a desastres naturais), permite que a aplicação de técnicas 

estatísticas definir padrões baseadas em séries históricas e com análises prevenir 

desastres. Estes procedimentos baseiam-se no princípio de que os fatores que 

causaram a instabilidade de um determinado local no passado poderão gerar novas 

instabilizações no futuro (Van Westen, 1993; Guzzetti et al., 1999). Entretanto, deve-

se destacar que, como os critérios e regras de combinação nestes métodos 

baseiam-se em padrões mensurados a partir de observações e/ou ensaios de 

campo, torna-se necessária, a disponibilidade de extensos bancos de dados sobre 

os processos estudados, o que é muito raro na realidade brasileira (Fernandes et al., 

2001). 

 

2.3 - Enchentes e Secas no Brasil 

Conforme Bandeira, Nunes e Lima (2016), o histórico de desastres naturais em 

território nacional advém principalmente de eventos atmosféricos extremos 

majorados pela intervenção social decorrente de ocupações desordenadas. Tais 
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ocupações ocasionam degradações e prejuízos ao meio ambiente que reverberam 

de forma negativa na saúde e no bem-estar dos indivíduos. Conforme um dos 

condicionantes da política nacional de Defesa Civil (2000), a deterioração ambiental 

e os desastres agravam as vulnerabilidades dos ecossistemas e deterioram as 

condições de vida da população. 

A noção de vulnerabilidade ambiental é analisada diante de problemas 

ligados ao meio ambiente e sua susceptibilidade, ou seja, a fragilidade deste 

associado a possíveis eventos extremos que geram a exposição a riscos, 

(MARANDOLA, HOGAN, 2004). Conforme Saito (2011), esse processo é 

caracterizado por desastres socioambientais que se sobrepõem aos indicadores 

socioeconômicos, reforçando a exposição a múltiplos riscos. Ocorre a intensificação 

do processo de vulnerabilidade oriunda de processos sociais, históricos e territoriais 

que se relacionam com as práticas econômicas e político-institucionais que 

impactam pouco no combate efetivo às desigualdades. 

Importa apontar que: 

O desastre apresenta duas características importantes, que podem ser 
combinadas ou não. A primeira é resultar em uma séria interrupção do 
funcionamento normal de uma comunidade ou sociedade, afetando seu 
cotidiano através de perdas materiais e econômicas, danos ambientais e à 
saúde das populações. A segunda é exceder a capacidade de uma 
comunidade ou sociedade afetada em lidar com a situação utilizando seus 
próprios recursos, podendo resultar na ampliação das perdas e danos 
materiais, econômicos e ambientais, bem como doenças e óbitos. 
(FREITAS et al, 2019, p. 11) 

Segundo a UFSC (2012), aponta-se que no último Atlas dos Desastres 

Naturais no Brasil que abrange o período de 1991 a 2012, nas décadas de 1990 e 

2000 ocorreram um total de 31.909 desastres. Abaixo tem-se registros dedicados a 

Alagoas (Tabela 1) no qual é possível assinalar os principais desastres localizados 

na região, ao qual se destacam as enxurradas, inundações e alagamentos. 
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Tabela 1: Principais eventos incidentes no País 

 

Fonte: S2iD (2013).                                                                                                                  

Legenda: COBRADE (Codificação Brasileira de Desastres) 

Para Brasil (2012), enxurradas é o escoamento superficial concentrado e com 

alta energia de transporte, que pode estar associada ao domínio fluvial e é causada 

por chuvas intensas e concentradas, normalmente em pequenas bacias de relevo 

acidentado, além disso, apresenta grande potencial destrutivo. 

Abaixo salientam-se os registros de enxurradas em Alagoas (Figura 1) 

considerando o último Atlas de Desastres Naturais: 
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Figura 1: Registro de enxurradas em Alagoas 

 

Fonte: S2iD (2013). 

No caso das enchentes, observa-se tal fenômeno como resultado de ações e 

dinâmicas dentro dos sistemas naturais sobre a superfície terrestre. Segundo 

Wollmann (2015), as enchentes não se restringem apenas a majoração da vazão, 

abarcam também movimentos atmosféricos, processos geomorfológicos. 

Nesse sentido, ressalta-se abaixo a disposição territorial da população de 

Alagoas no qual é possível mensurar o número de indivíduos que vivem em áreas 

urbanas e rurais, considerando a questão da ocupação de áreas urbanas de risco, 

como mostra na Figura 2.  
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Figura 2: Habitantes em áreas de risco do estado de Alagoas (Censo 2010) 

 

Fonte: IBGE (2022). 

Conforme Wollmann (op. cit.), os conceitos de inundação e cheia tendem a ser 

aplicados como sinônimos, principalmente quando se refere a periodicidade de 

ocorrência desses fenômenos. As enchentes acontecem sobre as mesmas áreas 

geomorfológicas ao menos uma vez por ano. Já os alagamentos se restringem às 

áreas urbanas em decorrências de chuvas fortes e a presença de solos muito 

impermeabilizados. As enchentes relacionam-se com as modificações no meio 

ambiente associadas às ações humanas que impactam no sistema climático e 

geomorfológico.  

Em relação às secas no Brasil, segundo o CEPED (2015), esse é o tipo de 

desastre que mais afeta a população e segundo o Atlas Brasileiro de Desastres 

Naturais (2012), apenas na região Nordeste os danos atingiram mais de 41 milhões 

de pessoas afetadas entre 1991 e 2012. 

De acordo com o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 

2014), alguns dos maiores impactos das mudanças climáticas ocorrerão sobre as 

regiões semiáridas do planeta, inclusive sobre o NEB. Conforme Freitas (2015?), no 

Brasil, o Sertão nordestino aponta as menores incidências de chuvas e a limitada 

presença de chuva nessa região é causada basicamente pelo tipo de massa de ar 

aliado ao relevo, esse muitas vezes impede que massas de ar quentes e úmidas 

atuem sobre o local. 
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2.4 - Climatologia e Desastres Naturais 

De acordo com Gonçalves (2003), no Brasil os eventos catastróficos se 

relacionam à natureza climática, ou seja, são fenômenos relacionados às variações 

bruscas de temperatura, oscilações hídricas, que causam impacto no meio ambiente, 

à população e à economia do país. 

Pensando nisso, estiagem prolongadas (seca) ou períodos com chuvas 

rigorosas (chuvoso) são exemplos de oscilações hídricas que podem causar 

desastres naturais. No Brasil, o tipo de desastre que mais afeta a população é a 

seca e, segundo o Atlas Brasileiro de Desastres Naturais (2012), apenas na região 

Nordeste os danos atingiram mais de 41 milhões de pessoas afetadas entre 1991 e 

2012 (CEPED, 2015). Segundo o Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (2016), apenas no primeiro semestre de 2016, a seca tanto de curto 

quanto de longo prazo foi extrema, principalmente nos estados do Maranhão, Bahia, 

Piauí, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Ceará e Rio Grande do Norte (com 

os 3 últimos com maior número de municípios em estado de emergência). Ao longo 

do ano de 2016, todos os estados do Nordeste tiveram situação de emergência 

decretada (quase 1,1 mil cidades) e o estado do Ceará apresentou 5 secas seguidas 

desde 2011, com níveis de reservatórios em 8,8%, o pior nível em 20 anos (INMET, 

2017).  

De acordo com o estudo realizado por Santos, et al. (2019), para a cidade de 

Maceió/AL, no período 2015-2017, que trata dos índices pluviométricos limiares que 

geram deslizamentos, são agrupados em três grupos de acordo com a intensidade e 

a duração das chuvas: 1) 40 mm de precipitação diária, distribuída em duração 

superior a 5 h, em períodos sem chuva antecedente significativa (normalmente fora 

da quadra chuvosa); 2) 24 mm de precipitação diária quando o acumulado de 

precipitação em 15 dias for superior a 100 mm; 3) 200 mm de precipitação 

acumulada em 15 dias. 

No tocante a classificação da intensidade da chuva que pode atingir o limiar 

para gerar o deslizamento, Molina, et al. (2015), classificaram a distribuição de 

precipitação diária em categorias por mês, e foram identificados os limiares de 

precipitação diária através da técnica dos quantis (XAVIER; XAVIER, 1987), 

considerando somente os dias com chuva e classificando conforme os limiares de 

precipitação associada, sendo: muito seco se o quantil q ≤ 0,15; seco se 0,15 < q ≤ 
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0,35; normal se 0,35 < q ≤ 0,65; chuvoso se 0,65 < q ≤ 0,85; e muito chuvoso se q > 

0,85. 

A ODP e o ENOS podem ter efeitos combinados na distribuição anômala de 

precipitação em algumas regiões (Gershunov e Barnett, 1998), agindo 

“construtivamente”, com anomalias fortes e bem definidas quando elas estão na 

mesma fase e “destrutivamente”, com anomalias fracas e mal definidas quando elas 

estão em fases opostas (BROWN e COMRIE, 2004 apud ANDREOLI e KAYANO, 

2005). A precipitação é a variável meteorológica que mais colabora para o 

acontecimento de desastres, seja por excesso ou escassez. No NEB, sua 

variabilidade interanual e intrasazonal é, principalmente, influenciada por 

mecanismos de escala global como eventos de ENOS (El Niño e La Niña), que são 

considerados como a principal causa das variações no clima em diversas regiões do 

globo (Kousky, 1979). 

O fenômeno das secas é consequência da interação entre a circulação global 

da atmosfera a os oceanos tropicais, como é o caso das secas no semiárido do 

Brasil decorrente do fenômeno El Niño no oceano pacífico equatorial (NOBRE, 

2017). 

 

3 - MATERIAIS E MÉTODOS  

3.1 - Área de Estudo 

O estudo será realizado para a região Nordeste do Brasil (NEB), com ênfase 

para o Estado de Alagoas, por conta principalmente as ocorrências de desastres 

naturais de secas prolongadas, como as secas no sertão alagoano, ou mesmo 

chuvas intensas causando enchente, como no caso das regiões litorâneas. 

De acordo com informações obtidas junto ao site do Wikipédia (2011), 

a Região Nordeste em comparação com as outras regiões brasileiras, tem a 

segunda maior população, o terceiro maior território, o menor IDH (2017) e o terceiro 

maior PIB (2018). Apresenta ainda uma média anual de temperatura entre 20° e 

28° C. Nas áreas situadas acima de 200 metros e no litoral oriental, 

as temperaturas variam de 24° a 26 °C. As médias anuais inferiores a 20 °C 

encontram-se nas áreas mais elevadas da Chapada Diamantina e do planalto da 



21 

 

Borborema. O índice de precipitação anual varia de 300 a 2000 mm. E sendo sub-

regiões: meio-norte, sertão, agreste e zona da mata, ver Figura 3.  

Figura 3: Mapa da Região Nordeste do Brasil 

 

Fonte: Wikipédia (2011). 

 

3.2 - Descrição dos Dados 

Foram utilizados dados de precipitação diários, mensais e climatológicos das 

estações meteorológicas automáticas do INMET (Instituto Nacional de Meteorologia 

- https://portal.inmet.gov.br/). Somente para as estações do Estado de Alagoas, 

como mostra na Tabela 2. Estes dados observados serviram como referência para 

as comparações realizadas entre os períodos das normais climatológicas e análises 

das tendências realizadas. Abaixo os dados das EMA (Estações Meteorológicas 

Automáticas) do Estado de Alagoas, detalhes e descrições na Tabela 2. 
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Tabela 2: Descrição das estações meteorológicas automáticas - EMA do INMET. 

Estação 
Data Início
 Medições 

Data Final 
Utilizado 

Altura da 
Estação 

(m) 

Distância do  
Oceano (km) 

Maceió - MCZ 24/02/2003 31/12/2022 84,12 11,4 

Palmeira dos Índios - PAL 10/07/2007 31/12/2022 278,01 91,5 

Pão de Açúcar - PAO 13/07/2007 31/12/2022 20,83 137,2 

Arapiraca - ARA 26/04/2008 31/12/2022 236,84 63,4 

Coruripe - COR 05/09/2008 31/12/2022 82,39 12,7 

São Luís do Quitunde - SLQ 08/09/2008 31/12/2022 19,00 14,0 

Piranhas - PIR 19/09/2017 31/12/2022 187,00 165,9 

Fonte: Autor (2022). 

Para análises espaciais, foram utilizados dados de reanalises do 

“NCEP/NCAR Reanalysis 1”, de precipitação pluviométrica e temperatura do ar, que 

usa um sistema de análise/previsão de última geração para realizar a assimilação de 

dados usando dados passados de 1948 até o presente. Sendo utilizado dados 

diários de água precipitável para toda região Nordeste do Brasil, que será tratado 

como precipitação pluviométrica para efeito de comparação com os dados 

observados do INMET. Vale destacar ainda que a resolução destes dados é de 2,5° 

LatxLon (equivalente a aproximadamente 277,5km), maiores informações em Kalnay 

et al., 1996. 

Separando na Tabela 3 de acordo com a intensidade estimado pelo método 

ONI (Índice Oceânico de ENOS), ou seja, sendo fraco [-0,5 < ONI < 0,5], moderado 

[-1,4 < ONI < -1 e 1 < ONI < 1,4], forte [-2 < ONI < -1,4 e 1,4 < ONI < 2], muito forte 

[ONI >2 e ONI < -2]. 

  

 

 

 

 

 



23 

 

3.3 - Ferramentas Utilizadas 

As análises estatísticas foram realizadas médias e acumulados temporais e 

espaciais, bem como avaliação da qualidade de falhas para verificar a 

representatividade dos dados. Para avaliar o padrão da intensidade das chuvas no 

município de Maceió/AL, foi baseado no estudo dos quartis (5%, 25%, 50%, 75%, 

95%), de acordo com o proposto por Souza, et al, (2012). Assim chegando ao 

resultado abaixo (Tabela 3): 

 
Tabela 3: Classificação da intensidade da precipitação acumulada em 24 horas para Maceió/AL 

relacionada às ordens quantílicas. 

 

Fonte: Laboratório de Modelagem Atmosférica - LABMODEL, 2022. 

 Para o preenchimento das falhas de dados, foram utilizadas duas estações 

como referência, sendo que tais estações devem estar localizadas as mais próximas 

possíveis, porém com climatologia semelhante. Seguiu-se os seguintes critérios 

abaixo: 

1- Em caso do registro de dados das duas estações referências: 

Dp = D1.P1+D2.P2 

2- Em caso de dado de apenas uma das estações referências: 

Dp = De+De.ΔNpp-e 

3- Em caso de falta de dados nas duas estações referências: 

Dp =    Nm   
        24Dm 

Obs.: Os dados são horários. 
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Legenda: 

Dp = Dado da estação procurada; 

D1 = Dado da estação 1; 

D2 = Dado da estação 2; 

P1 = Peso da distância da estação 1; 

P2 = Peso da distância da estação 2; 

De = Dado da estação referência; 

ΔNpp-e = Variação da normal da estação procurada no mês procurado com a estação 

referência; 

Nm = Normal da estação procurada no mês procurado; 

Dm = Número de dias do mês procurado. 

 Em relação à classificação dos anos como chuvoso ou seco, foi calculado o 

desvio padrão de cada estação e para esse estudo o critério foi menos rigoroso, 

utilizando 1 desvio padrão. O desvio é calculado pela seguinte fórmula: 

σ = √
∑(𝑥𝑖 − 𝜇)2

𝑛
 

Onde: 

σ: Desvio padrão; 

xi: Valor qualquer no conjunto de dados não posição i; 

μ: Média aritmética dos dados do conjunto; 

n: Quantidade total dos dados do conjunto. 

 Para trabalhar os dados obtidos através das agências internacionais 

NCEP/NCAR, foram utilizados os softwares GRADS - Grid Analysis and Display 

System (programa de visualização especializado em variáveis meteorológicas, 

http://cola.gmu.edu/grads/) e CDO - Climate Data Operators (programa 

especializado em tratamento de dados climatológicos, 

https://code.mpimet.mpg.de/projects/cdo). Com o objetivo de agilizar as análises e 

fazer tratamento de médias e tendências de forma temporal e espacial. 

A Tabela 4 mostra a intensidade estimada pelo método ONI (Índice Oceânico 

de ENOS) e é classificado como sendo fraco [-0,5 < ONI < 0,5], moderado [-1,4 < 

ONI < -1 e 1 < ONI < 1,4], forte [-2 < ONI < -1,4 e 1,4 < ONI < 2], muito forte [ONI >2 

e ONI < -2]. 
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Tabela 4: Descriminação dos períodos de acordo com a intensidade do ENOS (El Niño e La Niña). 

 

Fonte: SOUZA e REBOITA, 2019. 

 De modo a realizar análises sobre a relação do El Niño e La Niña no regime 

de chuvas e temperatura no NEB, usando o parâmetro de forte a muito forte (ONI > 

1,4 ou ONI < -1,4) para ambos os casos. A escolha das intensidades forte e muito 

forte são justificadas no sentido de amplificar o sinal de influência do ENOS sobre a 

variabilidade dos índices de chuva e temperatura. 

 

4 - RESULTADOS E DISCUSSÕES 

4.1 - Avaliação Estatística da Intensidade das Chuvas para Municípios 

Alagoanos 

Levando em consideração os níveis de precipitação mostrados na Tabela 3 

(ver tabela), e avaliando em conjunto com a Figura 4 abaixo, que mostra de forma 

detalhada a distribuição da intensidade das chuvas diárias ocorridas nos municípios 

de Maceió (MCZ), Coruripe (COR), Palmeira dos Índios (PAL), Pão de Açúcar 

(PAO), Arapiraca (ARA), São Luís do Quitunde (SLQ) e Piranhas (PIR), percebe-se 

que a maior parte dos dias esteve entre os indicadores de Muito Fracas e 

Moderadas. Porém, é importante salientar quanto ao percentual de ocorrências de 

chuvas fortes, o que é o suficiente para causar desastres naturais, como 

deslizamento de terra e enchentes. 
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Fraco Moderado - Forte Muito Forte Fraco Moderado Forte

1952-53 1951-52 1957-58 1982-83 1954-55 1955-56 1973-74

1953-54 1963-64 1965-66 1997-98 1964-65 1970-71 1975-76

1958-59 1968-69 1972-73 2015-16 1971-72 1995-96 1988-89

1969-70 1986-87 1987-88 1974-75 2011-12 1998-99

1976-77 1994-95 1991-92 1983-84 1999-00

1977-78 2002-03 1984-85 2007-08

1979-80 2009-10 2000-01 2010-11

2004-05 2005-06

2006-07 2008-09

2014-15 2016-17



26 

 
Figura 4: Distribuição da intensidade da precipitação diária (mm) para municípios alagoanos com 

dados do INMET 

 

Fonte: Autor.                                                                                                                   

Também é importante informar que nessas estações observadas, há registros 

de chuvas muito fortes, com precipitações acima de 39,8mm/dia. Para a cidade de 

Maceió/AL, ocorreram 19 registros de chuvas consideradas como tempestades 

(acima de 82,8mm/dia), em média estes dias apresentaram precipitação de 

108,8mm/dia, estando dentro de um período de dias consecutivos com chuva de 

média 10,2 dias, vale ressaltar ainda que 14 registros de chuva considerada como 

tempestades ocorreram dentro da quadra chuvosa, que é o período com maior 

quantidade de chuva (Abr [2], Mai [3], Jun [6], Jul [3]). Destaca-se ainda o episódio 

da ocorrência de 3 registros somente em 2017, que ocorreu praticamente num 

período de 1 mês, 27/05, 29/06 e 01/07, demonstrando o período chuvoso rigoroso 

deste ano, além disso, o dia mais chuvoso registrado nessa estação foi no dia 

01/06/2004, precipitação de 231,8mm. No município de São Luís do Quitunde foram 

registradas tempestades em 17 dias e o dia mais chuvoso foi em 04/06/2010, onde a 

estação registrou uma quantidade de 176,2mm. Já o município de Coruripe/AL, 

baseando-se na classificação da intensidade da precipitação de Maceió/AL, 

apresentou 7 registros com chuvas superiores a 82,8mm/dia, precipitação média de 

96,7mm e duração média da chuva de 7,6 dias, com destaque para o fato de 2 

registros acontecerem em maio 2009 e 2017 e outro em 13/10/2013, que por sua 

vez foi o dia registrado com maior precipitação, 113,4mm/dia. Ou seja, os eventos e 

períodos mencionados demonstram potencial para causar desastres naturais e 

devido a intensidade e duração, e com grande recorrência na quadra chuvosa. É 

importante apontar o índice de chuvas fortes, que pode ter potencial para provocar 
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desastres naturais. Onde as estações de Maceió/AL e Coruripe/AL possuem valores 

consideráveis dentro de suas classificações de intensidade de chuvas. 

O grande número de falhas de dados, como mostra na Figura 5(a), dificulta 

uma análise mais precisa sobre o clima ou mudanças climáticas para a área de 

estudo. Com o auxílio das Figuras 5(a) e 5(b), mostram-se os percentuais das falhas 

e dias secos (Precipitação abaixo de 2,4mm), não necessariamente nessa ordem. O 

que torna a claro a necessidade de diversificar a base de dados, utilizando 

hidroestimador (estimativa de precipitação por satélite), ou mesmo a utilização de 

modelagem atmosféricas para suprir as lacunas deixadas pelos períodos de 

ausência de dados. 

Figura 5: Percentual de dias considerados secos (P < 2,4mm) com dados do INMET (a) e percentual 

de falhas de dados das estações automáticas do INMET (b). 

  

(a) (b) 

Fonte: Autor (2022). 

Observa-se que em Piranhas houve um grande percentual de dias secos, 

chegando em torno de 82%, de forma contrária a apresentada pela estação de 

Coruripe cujo percentual esteve menor com dias considerados secos, cerca de 54%. 

Piranhas está localizada no sertão alagoano, seu índice pluviométrico está abaixo da 

média pluviométrica anual de Maceió, estando em torno de 575mm, tornando a 

região muito seca (comprovando a distribuição de dias secos). Diante do exposto 

nas Figuras 4, 5(a) e 5(b), a estação de Maceió mostra um padrão de distribuição da 

intensidade em comparação com as demais cidades, de menos indicadores de 

chuvas consideradas Muito Fraca e Fraca, e maiores índices de chuvas 

consideradas de Fortes, Muito Forte e Tempestade. Vale salientar com o auxílio da 

Figura 5a, que das 6 cidades avaliadas, a capital alagoana foi a terceira cidade com 
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maiores números de registros com dias com chuva, reforçando a análise feita por 

Ebbesen (2016), que afirma que a cidade de Maceió/AL, pode ser classificada como 

altos índices de precipitação e por isso sendo considerada como uma cidade 

chuvosa, corroborando a classificação climática de tropical chuvoso, com verão seco 

e inverno úmido. As temperaturas ficam entre 23ºC e 28ºC na região. As chuvas 

nesta área se concentram no inverno, registrando índices de precipitação entre 1800 

e 2000mm.  Para dimensionar a representatividade dos dados observados, foi 

realizada uma análise da consistência dos dados (falhas), e percebe-se com a ajuda 

da Figura 5b, que a estação que obteve mais falhas de dados foi a de Coruripe, 

chegando à ausência aproximada de 31% dos dados. Piranhas, por sua vez, foi a 

estação que obteve o menor número de falhas de dados, que foi em torno de 8%, 

inclusive com menos falha que a capital alagoana. 

Com base nessas informações, é possível refletir que dos 89% dos dados 

observados em Maceió, cerca de 61% dos dias houve precipitação e que por volta 

de 3% dos dias ocorreram chuvas acima de 39,8mm/dia, classificadas entre Muito 

Fortes ou 82,8mm/dia no caso de Tempestades. Essas informações são de suma 

importância para prevenção de desastres naturais, pois a ocorrência de chuvas 

fortes, já é o suficiente para deixarem os municípios alagoanos em estado de 

emergência ou calamidade pública. 

Em Piranhas, dos 92% de dados disponíveis, apenas 25% dos dias ocorreu 

precipitação e considerando os dias que choveu, a maior parte delas foram fracas ou 

muito fracas, cerca de 23% e registro de somente 1% de chuvas muito forte. Não foi 

registrado nenhuma tempestade, segundo a classificação seguida. Assim 

evidenciando ainda mais a climatologia muito seca, típica dessa região. 

Já em Palmeira dos Índios, dos 85% de dados observados disponíveis, houve 

chuvas em aproximadamente 36% dos dias, sendo que 25% dessas chuvas foram 

fracas ou muito fracas. Devido principalmente à sua localização estando na 

mesoregião classificada como agreste do estado de Alagoas e estando numa 

altitude de aproximadamente 340 metros acima do nível médio do mar. Em termos 

de classificação climática, ainda com base em informações obtidas pelo Wikipédia 

(2022), Palmeira dos Índios possui um clima tropical semiúmido, contendo verões 

quentes e invernos razoavelmente frios, com período chuvoso concentrado no 
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inverno, especialmente entre os meses de maio a agosto. Esse clima muito quente e 

menos chuvoso que o úmido, faz com que a umidade relativa do ar fique baixa, o 

que traz prejuízos para o meio ambiente, aumentando o índice de queimadas e pode 

ter consequências prejudiciais para a saúde dos habitantes desse clima. 

4.2 - Avaliação Climatológica das Variáveis Meteorológicas para o 

Estado de Alagoas 

Com base nos dados da normal climatológica da precipitação acumulada 

para o município de Maceió, como mostra na Figura 6, houve uma mudança no mês 

mais chuvoso, que anteriormente era no mês de maio (período climático 1961-1990), 

alterou para o mês de junho (períodos climáticos 1981-2010 e 1991-2020), 

provavelmente associados as mudanças climáticas afetando o regime pluviométrico. 

Fica evidente que os meses mais chuvosos estão entre maio e julho, também é de 

se observar que as precipitações em maior frequência ocorridas no mês de junho, 

em média chegam próximas a 350mm. Em relação ao mês com menor índice de 

chuva, houve uma mudança do mês de novembro para o mês de dezembro, esses 

continuam sendo os meses com menores precipitações registradas para Maceió/AL. 

Figura 6: Normal climatológica da precipitação pluviométrica para o município de Maceió/AL, para os 

períodos de 1961-1990, 1981-2010, 1991-2020 (dados do INMET). 

 

Fonte: Autor (2022). 

Além da precipitação acumulada, observam-se algumas dessas 

mensurações como a temperatura média compensada, a pressão atmosférica, a 

umidade relativa do ar, a intensidade do vento, entre outros elementos do clima que 

são essenciais para a tomada de decisão, a gestão de riscos e a atuação frente a 
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potenciais desastres naturais. Ressalta-se que esses elementos influenciam 

diretamente na ocorrência de desastres naturais, como salientado no primeiro 

capítulo. Abaixo faremos comparações desses elementos nos períodos das normais 

climatológicas. 

É de se observar que ocorreu um decréscimo médio de cerca de 0,2°C na 

temperatura no período de 1981-2010, com exceção dos meses de março e abril, 

todos os outros meses teve decréscimo na temperatura, como mostra na Figura 7a, 

porém no período seguinte (1991-2020), a temperatura aumentou em média 0,3°C, 

como ilustra a Figura 7b. Também percebe-se que as maiores temperaturas médias 

aparecem no período de dezembro a abril, que são próximos a 26,5°C, por sua vez, 

as temperaturas médias mais baixas registradas estão entre os meses de junho e 

setembro, que gira em torno de 23,5°C. É importante observar, que mesmo nos dois 

meses mais chuvosos (maio e junho), a temperatura não está no seu mínimo médio 

registrado, que por sua vez, chega ao seu mínimo nos meses subsequentes, junho e 

agosto. 

Figura 7: Precipitação Acumulada comparado com a Temperatura Média Compensada, períodos 

1961-1990 e 1981-2010 (a), 1981-2010 e 1991-2020 (b), comparado com a Umidade Relativa do Ar, 

período 1961-1990 e 1981-2010 (c), 1961-1990 e 1991-2020 (d), para a cidade de Maceió/AL (dados 

do INMET). 

 

(a)                  
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(b)                                                                                                                                                

 

(c)                                                                                                                                                

 

(d)                                                                                                                                                

Fonte: Autor (2022). 

Pode-se observar com base nas Figuras 7(c) e 7(d), que existe uma forte 

relação entre o comportamento da umidade relativa do ar em relação à precipitação 

acumulada, com uma defasagem de aproximadamente 1 mês. Além disso, assim 
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como os meses mais chuvosos em Maceió passaram de maio para junho, também 

ocorreu essa mudança na umidade relativa, que seguiu a linha da variável da 

precipitação, e teve sua máxima em cerca de 83% no período de 1961-2010, já no 

período 1991-2020, houve um acréscimo de 1% na máxima registrada. Enquanto 

sua mínima, considerando todos os períodos, foi no mês de dezembro chegando um 

pouco abaixo de 74% de umidade relativa do ar. Vale ressaltar, com base ainda nas 

referidas Figuras, a tendência da atmosfera estar mais umidade e quente no período 

mais recente (1991-2020), pois em termos de umidade relativa do ar também teve 

um leve aumento de aproximadamente 1% na umidade relativa do ar entre os 

períodos 1981-2010 e 1991-2020. 

Nas imagens apresentadas nas Figuras 7(e) e 7(f), ficou evidente que a 

pressão atmosférica também diminui de intensidade em relação ao período 1961-

1990 e se intensificou no período de 1991-2020, assim como vimos que também 

ocorreu uma diminuição na temperatura e uma leve queda na umidade relativa do ar, 

nesse período. É de perceber que os meses com máximo e mínimo da pressão 

atmosférica não se alterou. Seu máximo está entre os meses de julho e agosto, que 

anteriormente era 1009 hPa, passou a ser de 1007 hPa e depois chegou a 1008 

hPa, já a mais baixa está registrada no mês de dezembro, no período de 1961-1990 

era de um pouco mais de 1005 hPa, no período de 1981-2010 diminuiu para um 

pouco mais de 1002 hPa e no período seguinte aumentou para 1003 hPa. 

Figura 7: Precipitação Acumulada e Pressão Atmosférica para os períodos 1961-1990 e 

1981-2010 (e), 1981-2010 e 1991-2020 (f) e comparado com a Intensidade do Vento, períodos 1961-

1990 e 1981-2010 (g), para Maceió/AL (dados do INMET). 

 

(e)                                                                                                                                                
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(f)                                                                                                                                                 

 

(g)                                                                                                                                                

Fonte: Autor (2022). 

Assim como houve queda na temperatura e na pressão, nos períodos 

mencionados, não foi diferente quando comparados com a intensidade do vento. 

Sendo importante observar com base na Figura 7(g), fazendo uma analogia com as 

estações do ano no Hemisfério Sul, onde no início e final do ano é a estação de 

Verão (dezembro-março) e inverno no meio do ano (junho-setembro), nota-se 

padrões distintos entre os períodos climatológicos do vento de acordo com os dados 

obtidos através do INMET. No qual no período climatológico entre 1961-1990, 

registou-se ventos mais intensos no inverno e mais fracos no verão, e inverteu 

durante o período de 1981-2010, sendo agora mais forte do verão e mais fracos no 

inverno, análise esta feita para a estação de monitoramento de Maceió/AL. Seria 

natural que a maior instabilidade atmosférica durante a estação do verão, 

proporcionasse ventos mais intensos, fato este representado no período entre 1981-



34 

 

2010, contudo faz-se necessário mais estudo para avaliar o que de fato ocorreu com 

o período entre 1961-1990. 

Já nas Figuras 8a, 8b e 8c, temos os dados da normal climatológica dos 

municípios de Água Branca (AGU), Maceió (MCZ), Palmeira dos Índios (PAL), Porto 

de Pedras (POR), Pão de Açúcar (PAO) e Mata Grande (MAT), todas estando no 

estado de Alagoas. Percebe-se que os municípios do interior alagoano seguem uma 

linha bem próxima com os padrões de máxima e mínima apresentadas na cidade de 

Maceió, onde o período mais chuvoso é entre abril e julho e os mais secos são os de 

outubro e janeiro. 

Figura 8: Normais climatológicas para os municípios alagoanos, utilizando dados de estações 
convencionais do INMET, períodos 1961-1990 (a), 1981-2010 (b) e 1991-2020 (c). 

 
(a) 

 
(b) 

 
(c) 

Legenda: MCZ - Maceió, PAL - Palmeira dos 

Índios, COR - Coruripe, MAT - Mata Grande, POR 

- Porto de Pedras, PAO - Pão de Açúcar, AGU - 

Água Branca. 

 Fonte: LABMODEL (2022). 

A seguir, na Figura 9, estão os resultados dos dados históricos da 

precipitação anual nos municípios de Maceió (MCZ), Coruripe (COR), Palmeira dos 

Índios (PAL), Pão de Açúcar (PAO), Arapiraca (ARA), São Luís do Quitunde (SLQ) e 

Piranhas (PIR) no período de 2004-2021, utilizando os métodos de preenchimento 

de falhas de dados, vistos anteriormente. 
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Figura 9: Série histórica da precipitação anual para os municípios alagoanos, durante o período de 

2004-2021 (dados do INMET). 

 

Fonte: Autor (2022). 

Observando a Figura 9 em conjunto com a Tabela 5, pode-se notar que os 

anos chuvosos e secos, de acordo com o desvio padrão estabelecido para cada 

estação, nos remete ao entendimento de que os anos 2004, 2007 e 2017 foram 

considerados chuvosos para a capital alagoana, Maceió, que apresentou registros 

de precipitação acumulada anual superiores a 2500mm (equivalente a precipitação 

acumulada anual média, mais um desvio-padrão). Também podemos observar que 

2012, 2015, 2016 e 2020 foram considerados anos secos em Maceió/AL 

(equivalente a precipitação acumulada anual média, menos um desvio-padrão). 

Tabela 5: Anos chuvosos e secos no período de 2004-2021, com dados do INMET [precipitação 

(mm)]. 

 

Fonte: Autor (2022).                                                                                                               

Legenda: Vermelho - chuvoso; Verde - seco; Branco - normal; Preto - sem dados. 
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Em 2017, por exemplo, de acordo com a Secretaria Municipal de 

Comunicação de Maceió/AL (SECOM) (Secom, 2017), devido às fortes chuvas 

ocorridas o município de Maceió entrou em estado de emergência e de calamidade 

pública, e também notificando que aquele ano teve o período chuvoso mais rigoroso 

dos últimos 30 anos. Já em 2012, segundo a Defesa Civil de Alagoas (2012), pelo 

menos 33 municípios ficaram em estado de emergência em decorrência da 

escassez de chuvas (seca), que atingiu fortemente o NEB e causou prejuízos. 

 Já a Figura 10, mostra os limites de precipitação acumulada anual para 

classificar como ano chuvoso ou seco, com base na média e desvio-padrão. Sendo 

chuvoso para o caso no ano em questão superar o valor da precipitação acumulada 

anual mais um desvio-padrão e classificado como seco para o caso de registrar 

acumulado anual abaixo da média menos um desvio-padrão, sendo esta avaliação 

realizada para o município de Maceió/AL, para classificar os anos chuvosos e secos. 

Figura 10: Anos chuvosos e secos em Maceió/AL no período de 2004-2021 (dados do INMET).

 

Fonte: Autor (2022).                                                                                                               

Já com base na Figura 11, que mostra a série histórica da precipitação 

mensal para os municípios alagoanos, tem-se uma visão mais detalhada da variação 

mensal, o que facilita identificar que os meses de junho de 2004 (acumulado de 

aproximadamente 800mm), junho de 2007 (acumulado de aproximadamente 

600mm), e maio de 2017 (acumulado de aproximadamente 700mm) foram 

chuvosos. Vale discutir e destacar, que diferentemente ao ocorrido em 2017, e 

reafirmando os anos de 2004 e 2007, a normal climatológica para os períodos 1981-

2010 e 1991-2020 (como mostramos anteriormente na Figura 6), tem os máximos de 
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precipitação acumulada mensal ocorrendo no mês de junho. O que mostra que o 

ano de 2017 foi atípico em termos da distribuição mensal de precipitação, abrindo 

margem para necessidade de estudos mais aprofundados sobre os mecanismos 

produtores de chuva para este ano em especial. 

Figura 11: Série histórica mensal de precipitação para os municípios alagoanos, durante o período de 

2003-2021 (dados do INMET). 

 

Fonte: Autor (2022).                                                                                                               

A partir dos resultados das precipitações registradas na estação de 

Maceió, em seis dias choveu o esperado para o mês de maio. Foram 

registrados 382mm entre os dias 23 e 28. Segundo o site Terra (2017), Maceió foi o 

município que mais choveu no mês de maio e que as fortes chuvas registradas no 

mês de maio deixaram a capital de Alagoas em situação de calamidade pública. 

 

4.3 - Avaliação ODP nos Padrões de Temperatura e Precipitação para o NEB. 

 Baseado nos estudos realizados por Cavalcanti e Ambrizzi, 2009; Grimm, 

2009b. As principais configurações de teleconexões que afetam a variabilidade 

climática global e, em particular da América do Sul, estão associadas aos 

fenômenos El Niño Oscilação Sul - ENOS e a Oscilação Decadal do Pacífico – ODP. 

Portanto, reforçando a importância de relacionar os fenômenos de ENOS e ODP, 

com os regimes de precipitação e temperatura do ar para a região do NEB. 
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Para servir de parâmetro, as Figuras 12(a) e 12(b), traz os resultados das 

normais climatológicas para as variáveis precipitação pluviométrica e temperatura 

do ar, de acordo com o período de disponibilidade de dados NCEP entre os anos 

de 1948 - 2021. Vale salientar a intenção de demonstrar os padrões das variáveis 

numa visão espacial compreendendo todo o NEB (Nordeste Brasileiro), e pode-se 

destacar com base na Figura 12a, o regime pluviométrico mais rigoroso na região 

Norte do NEB (Maranhão, Piauí, Ceará e Rio Grande do Norte), e também 

destaque para a região litorânea, possivelmente explicados pela ação da ZCIT no 

Norte do NEB e brisas marítimas na região litorânea. Em termos de temperatura do 

ar, Figura 12b, observa-se também temperaturas mais elevadas na região Norte e 

litorânea do NEB, atribuído principalmente a maior disponibilidade de calor e 

diminuição da amplitude térmica nestas regiões. 

Figura 12: Normais Climatológicas de Precipitação (a), Temperatura do Ar (b), para o NEB, período 

1948-2021 (dados NCEP). 

  

(a)                                                                             (b)                                                                  

Fonte: LABMODEL (2022). 

No sentido de avaliar a influência da ODP (Oscilação Decadal do Pacífico) 

sobre o regime de chuvas e temperatura no NEB, buscou-se confrontar os períodos 

das fases quente e fria da ODP, com a normal climatológica de forma espacial. A 

Figura 13 mostra os períodos fases Fria 1947-1976 (Mais La Niña) e quente 1977-

1998 (Mais El Niño), e teoricamente teria uma nova fase Fria 1999 - 2021 (Mais La 

Niña). Vale ressaltar que por questões de disponibilidade o primeiro período 

referente a fase Fria será 1948-1976.  
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 Pela relação existente entre a ODP fria e maior ocorrência de La Niña, 

espera-se o regime de chuvas mais rigoroso e acima da média climatológica para o 

NEB, e o contrário sendo aplicado para a ODP quente e maior ocorrência de El 

Niño, como ilustra a Figura 13. 

Figura 13: Fases da ODP (Oscilação Decadal do Pacífico), para o período de 1925-1988. 

 

Fonte: Souza e Reboita (2021). 

 Seguindo o raciocínio de fazer o cruzamento de informações da fase a ODP e 

regimes de chuva e temperatura, a Figura 14a, mostra que a fase fria da ODP de 

1948-1976 gera uma anomalia positiva de precipitação no litoral Leste nordestino da 

ordem de 1mm acima da normal climática. Já para a temperatura do ar Figura 14b, 

neste mesmo período observa-se uma anomalia negativa de temperatura da ordem 

de -0,4°C, possivelmente associadas a maior incidência de La Niña. De forma 

contrária, na fase quente da ODP, período entre 1977-1998 (maior ocorrência de El 

Niño), percebe-se com o auxílio das Figuras 14c e 14d, uma menor anomalia 

positiva de precipitação (~+0,5mm) e temperaturas acima da média (~+0,3°C) para o 

litoral do NEB, em destaque para os Estados de Pernambuco e Paraíba. No período 

mais recente da ODP (teoricamente fase fria) entre 1999-2021, com base nas 

Figuras 14(e) e 14(f), notou-se chuvas ainda menos intensas (~-1mm) e 

temperaturas ainda acima da média climatológica (~+0,3°C) para a região litorânea 

do NEB. Ainda com base nos resultados mais recentes da relação ODP e regimente 

de chuvas e temperaturas, pode-se afirmar que possivelmente não se tem a fase da 

ODP bem definida no período entre 1999-2021, ou seja, existe a possibilidade de 
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duração mais curta da fase da ODP (15 ou 10 anos) similar aos períodos antes de 

1925, ver Figura 13, logo serão necessários novos estudos para avaliar tal hipótese. 

Figura 14: Anomalia de Precipitação, períodos [1948-1976] – [1948-2021] (a), [1977-1998] – [1948-

2021] (c), [1999-2021] – [1948-2021] (e), Temperatura do Ar [1948-1976] – [1948-2021] (b), [1977-

1998] – [1948-2021] (d) e [1999-2021] – [1948-2021] (f), para anos de ODP, fases fria e quente (fria, 

1948-1976, quente, 1977-1998 e teoricamente fria, 1999-2021). 

 

(a) 

 

(b) 

 

(c) 

 

(d) 
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(e) 

 

(f) 

Fonte: LABMODEL (2022). 

Nascimento Júnior e Sant'anna Neto (2015) também relatou dificuldades em 

comprovar a relação direta da ODP com o regime de chuvas, apontando uma 

correlação de moderada-fraca para esta comparação. E ventilou também a 

necessidade de ampliar as investigações com relação atuação de outros fenômenos 

meteorológicos como o caso do Dípolo do Atlântico, Sistemas Convectivos de 

Mesoescala, entre outros. 

 
 

4.4 - Avaliação do ENOS nos Padrões de Temperatura e Precipitação para o 

NEB. 

 Tendo em vista a relação da ODP com o ENOS (El Niño Oscilação Sul), e 

ainda seguindo a linha de raciocínio de que as variações dos padrões de TSM 

(Temperatura da Superfície do Mar) do oceano Pacífico, ocasionando mudanças nos 

padrões da circulação geral da atmosfera (Célula de WALKER), em outras palavras, 

interferindo indiretamente no regime de chuvas e temperatura da região do NEB. A 

Tabela 3 (ver), junto com a Figura 15, mostram os períodos e intensidade do ENOS 

(fase quente El Niño e fase fria La Niña). 
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Figura 15: Série histórica do ONI (Índice Oceânico de ENOS), região do Pacífico Tropical referente 

ao Niño 3.4 (120°-170°W), para o período de 1950-2022. 

 

Fonte: Souza e Reboita (2021). 

Em anos de El Niño comparados com a normal climatológica, fica evidente 

que o litoral Nordestino sofre com a diminuição do regime de chuvas (anomalia 

negativa de -1mm e -1,5mm, ver Figura 16a. Já em anos de La Niña, Figura 16b a 

anomalia de precipitação ainda é negativa -0,5 e -1mm, porém menos intensa, 

também para o litoral nordestino. Contudo esperava-se que a anomalia para anos 

de La Niña ficasse positiva, porém os resultados indicam que outros fenômenos 

interferem nesta relação ENOS e chuva no NEB, como por exemplo Dípolo do 

Atlântico ou mesmo estação do ano. 

Já para a temperatura do ar, Figuras 16(c) e 16(d), fica evidenciado uma 

anomalia positiva de temperatura na região do sertão nordestino para ambos os 

casos de ENOS, da ordem de 1,8°C, ou seja, um aquecimento acima da média. 

Também é de se observar que a zona de transição continente-oceano no litoral 

Leste do NEB, parece não sofrer influência do ENOS. 
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Figura 16: Anomalia de Precipitação para anos de El Niño (a), para anos de La Niña (b), 

Temperatura do Ar para anos de El Niño (c) e para anos de La Niña (d), considerados forte e muito 

forte (El Niño, ONI > 1,4 e La Niña, ONI < -1,4), para o NEB e período compreendido entre 1948-

2021. 

 

(a) 

 

(b) 

 

(c) 

 

(d) 

Fonte: LABMODEL (2022). 

De modo a avaliar a influência do ENOS sobre municípios alagoanos, a 

Figura 16 normal climatológica da precipitação média mensal entre os anos de 1948-

2021, dados do NCEP, em comparação aos anos de El Niño forte e moderado e La 

Niña forte e moderado, para os municípios de Arapiraca e Maceió do Estado de 

Alagoas. 

 Com base na Figura 17a, o trimestre consecutivo mais chuvoso de acordo 

com a normal climatológica extraídas dos dados NCEP, são os meses de março, 

abril e maio, e os mais secos são agosto, setembro e outubro. Já avaliando o ENOS 

para os municípios de Arapiraca, Figura 17b, e Maceió, Figura 17c, as chuvas ficam 
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menos intensas em anos de El Niño e mais intensas em anos de La Niña quando 

comparado as normais climatológicas (trimestre chuvoso e seco). Vale destacar 

ainda que para Arapiraca e Maceió não ocorrem El Niño forte na estação do Outono 

e La Niña forte nas estações do Outono e Inverno. 

Figura 17: Variação mensal da precipitação normal para municípios alagoanos (a), Variação mensal 

da precipitação normal de acordo com a fase do ENOS para Arapiraca/AL (b) e Maceió/AL (c). Fonte: 

LABMODEL (2022) 

 

(a) Legenda: AGU - Água Branca; ARA – Arapiraca; MCZ – Maceió; PAL - Palmeira dos 

Índios; PAO - Pão de Açúcar; POR - Porto de Pedras. 

 

(b) 

 

(c) 
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4.5 - Avaliação de ano Chuvoso 2017 e ano Seco 2012, Comparado a Normal 

Climática do NEB. 

 Com o auxílio da Figura 18a, fica evidente que o ano de 2012 apresentou 

uma forte anomalia negativa de precipitação na região do sertão (~-3,5mm) e litoral 

Leste (~-3mm) nordestino. Em especial Alagoas apresentou chuvas abaixo da média 

normal da ordem de 3mm. Porém em 2017 apresentou chuvas próximos a normal 

climatológica, e Alagoas teve chuvas da ordem de 0,5mm abaixo da média. Em 

termos de temperatura do ar, o Estado de Alagoas esteve dentro da média climática 

em 2012 (Figura 18c) e ligeiramente mais quente em 2017 (Figura 18d), por conta 

da diminuição da amplitude térmica devido a maior umidade. 

Figura 18: Avaliação da média anual comparando com a Normal Climatológica de Precipitação, 2012 

– [1948-2021] (a), 2017 – [1948-2021] (b), Temperatura do Ar em 2012 – [1948-2021] (c) e 2017 – 

[1948-2021] (d), 2012 (seco) (e) e 2017 (chuvoso) (f), para o NEB. 

 

(a) 
 

(b) 

 

(c) 

 

(d) 



46 

 

 

(e) 
 

(f) 

Fonte: LABMODEL (2022). 
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5 - CONCLUSÃO 

O Estado de Alagoas, em função da sua localização na região Nordeste, tem 

como principais características climáticas as irregularidades da precipitação 

pluviométrica. Porém, fica evidente, que a quadra chuvosa em Alagoas é entre abril 

e julho. Esse período é o que causa mais desastres naturais no estado, pois fortes 

chuvas se concentram nesse período e foram registrados índices consideráveis de 

precipitação acima de 40mm, sendo mais que o suficiente para causar enchentes, 

deslizamentos de terra, entre outros. Consequentemente, a população alojada em 

áreas de risco, sofrem principalmente por conta das fortes chuvas e pela falta de 

planejamento para o período da quadra chuvosa, o que aumenta a importância dos 

registros de dados históricos e normais climatológicas para o estudo do clima dos 

municípios, estados ou regiões. 

As variações da ODP influenciam diretamente no clima dos continentes e os 

resultados das anomalias mostram que na fase fria de 1948-1976 teve um aumento 

na precipitação e diminuição na temperatura em relação as normais climatológicas, o 

que coincide com o maior número de La Niña nesse período. Já na fase quente no 

período de 1977-1998, embora tenha mais ocorrência de El Niño, a anomalia da 

precipitação permaneceu positiva, porém na metade do valor do período anterior, já 

a temperatura aumentou nessa fase quente, o que já era esperado. Em relação ao 

período mais recente da ODP (1999-2021), mostrou-se duvidoso e precisa ser 

melhor avaliado quanto a fase se é fria ou quente. 

Esse estudo também mostra, que o fenômeno El Niño provoca uma 

diminuição de precipitação no litoral nordestino. O mesmo acontece em anos de La 

Niña, porém de uma forma menos intensa. Os resultados indicam que outros 

fenômenos interferem nesta relação ENOS e chuva no Nordeste brasileiro, como 

por exemplo, Dípolo do Atlântico ou mesmo estação do ano. Já em relação à 

temperatura do ar, os resultados mostram um aquecimento acima da média na 

região do sertão nordestino para ambos os casos de ENOS. Além disso, foi 

observado que a zona de transição continente-oceano no litoral Leste do Nordeste 

Brasileiro, aparentemente não sofre influência do ENOS. 
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